
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 319-A, DE 2016 

(Do Sr. Carlos Zarattini) 
 

Susta o ato do Poder Executivo que determina a extinção do desconto 
sobre as tarifas para o suprimento de energia elétrica às cooperativas de 
eletrificação rural enquadradas como permissionárias de serviço de 
distribuição de energia elétrica; tendo parecer da Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela 
aprovação (relator: DEP. NELSON MARQUEZELLI). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO DE 
PLENÁRIO. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica sustado, nos termos do Art. 49, inciso V, da 

Constituição Federal, o §2º do art. 52 do Decreto nº 4.541, de 23 de dezembro de 

2002. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É do conhecimento de todos que as tarifas de energia elétrica 

subiram muito em 2015, tendo alcançado patamares que ocasionaram a redução e 

mesmo o fechamento de muitos estabelecimentos agrícolas, comerciais e 

industriais. 

No caso do setor rural, essa pressão de custos foi ainda maior, 

porquanto o inciso 2º do art. 52 do Decreto nº 4541, de 2002, com a redação dada 

pelo Decreto nº 6.160, de 2007, determina que: 

Art. 52.  .............................................................................................  

...........................................................................................................  

§ 2º  O desconto mencionado no § 1
o
, vigente na data de assinatura do 

contrato de permissão, será reduzido a partir da segunda Revisão 
Tarifária Periódica, a cada ano e para cada permissionária, à razão de 
vinte e cinco por cento ao ano, até a sua extinção, de modo a 
estimular o incentivo à eficiência.” (destacamos) 

Isso significa que todos aqueles consumidores atendidos pelas 

referidas cooperativas de eletrificação rural terão de arcar não apenas com as 

proibitivas tarifas de energia elétrica vigentes, mas também com o fim do desconto 

que foi concedido no bojo de política pública destinada a estimular a atividade rural. 

Com efeito, a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que 

dispõe sobre a política agrícola, estabelece no inciso I do art. 94 que: 

“I - atividades de eletrificação rural e cooperativas rurais, através de 

financiamentos das instituições de crédito oficiais, assistência técnica na 

implantação de projetos e tarifas de compra e venda de energia 

elétrica, compatíveis com os custos de prestação de serviços;” 

(destacamos). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4541.htm#art52§2
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Resta evidente, portanto, que o Poder Executivo exorbitou do 

poder regulamentar, razão pela qual é imperioso tornar sem efeito o §2º do art. 52 

do Decreto nº 4.541, de 2002, com a redação dada pelo Decreto nº 6.160, de 2007. 

Eis porque solicitamos o decisivo apoio de nossos nobres 

pares desta Casa para a rápida transformação de nossa proposição em Lei. 

Sala das Sessões, em 17 de fevereiro de 2016. 

Deputado CARLOS ZARATTINI 

  

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
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VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, 

de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

DECRETO Nº 4.541, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

Regulamenta os arts. 3º, 13, 17 e 23 da Lei nº 

10.438, de 26 de abril de 2002, que dispõe 

sobre a expansão da oferta de energia elétrica 

emergencial, recomposição tarifária 

extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica - 

PROINFA e a Conta de Desenvolvimento 

Energético - CDE, e dá outras providências.  

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 3º, 

13, 17 e 23 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Este Decreto estabelece normas e diretrizes regulamentadoras dos arts. 3º, 

13, 17 e 23 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002.  

 

TÍTULO I 

DOS CONCEITOS E METODOLOGIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 2º Para fins de aplicação deste Decreto, considera-se: (“Caput” do artigo com 

redação dada pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 
I - (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

II - Valor Econômico Correspondente à Tecnologia Específica de uma Fonte: 

valor de venda da energia elétrica que, num determinado tempo e para um determinado nível 

de eficiência, viabiliza economicamente um projeto de padrão médio utilizando a referida 

fonte;  

III - Valor Econômico Correspondente a Geração de Energia Competitiva: custo 

médio ponderado de geração de novos aproveitamentos hidráulicos com potência superior a 

30.000 kW e centrais termelétricas a gás natural;  

IV - (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

V - (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

VI - (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

VII - (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

VIII - Geração Termelétrica a Carvão Mineral Nacional que Utilize Tecnologia 

Limpa: aquela que, utilizando o mencionado carvão, comprado de produtor comprometido 

com a eliminação de seus passivos ambientais, apresente eficiência energética superior a trinta 

e cinco por cento e atenda aos limites máximos estabelecidos pela resolução CONAMA nº 

008, de 6 de dezembro de 1990;  

IX - Universalização do Serviço Público de Energia Elétrica: busca do 

fornecimento generalizado de energia elétrica, alcançando, progressivamente, o atendimento 

de consumidores impossibilitados de ser atendidos em face da distância em que se encontram 

das redes existentes ou da dificuldade em arcar com tarifas normais de fornecimento; e  

X - Usinas Termelétricas a Carvão Mineral Nacional que Participam da 

Otimização dos Sistemas Elétricos Interligados: aquelas usinas com flexibilidade, que podem 

ser despachadas pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS e cumprir as instruções 

de despacho para atender as conveniências da otimização.  

Parágrafo único. Enquadram-se nos esforços de universalização do serviço 

público de energia elétrica as definições de tarifas especiais para consumidores de baixa renda 

que, em condições normais, não teriam acesso aos serviços.  

 

CAPÍTULO II 

DOS VALORES ECONÔMICOS 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
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Art. 3º Os valores econômicos correspondentes às tecnologias específicas para 

cada fonte serão estabelecidos pelo Ministério de Minas e Energia e divulgados por meio de 

Portaria.  

Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

 

Art. 4º O cálculo de cada valor econômico será efetivado mediante metodologia 

que considere um fluxo de caixa:  

I - para um período de trinta anos no caso de centrais hidrelétricas e vinte anos nos 

casos das demais tecnologias;  

II - com uma taxa de retorno do capital próprio compatível com os riscos 

minorados que decorrem das garantias de contratação e de preço;  

III - com níveis de eficiência compatíveis com o estágio de desenvolvimento 

tecnológico e com os potenciais energéticos nacionais;  

IV - com custos unitários médios para a determinação do valor a ser investido no 

empreendimento;  

V - com a estimativa do valor residual;  

VI - com as previsões de despesas operacionais, inclusive perdas, custos médios 

de conexão e uso de sistemas elétricos e tributos;  

VII - com as condições de eventuais financiamentos especiais;  

VIII - com uma relação adequada entre capital próprio e capital de terceiros;  

IX - com os descontos específicos previstos em Lei para a utilização da rede de 

transmissão e de distribuição; e  

X - (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 1º (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 2º (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 3º (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 4º (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 5º (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 6º (Revogado pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

§ 7º O valor econômico correspondente à geração de energia competitiva é o custo 

resultante da média ponderada dos correspondentes valores econômicos de geração de novos 

aproveitamentos hidráulicos com potência superior a 30.000 kW e de centrais termelétricas a 

gás natural, com os pesos definidos em função da participação relativa destas fontes nos cinco 

primeiros anos do programa setorial de expansão.  

 

TÍTULO II 

DO PROGRAMA DE INCENTIVO ÀS FONTES 

ALTERNATIVAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

PROINFA 

1ª ETAPA 

 

Arts. 5º a 27. (Revogados pelo Decreto nº 5.025, de 30/3/2004) 

 

TÍTULO III 

DA CONTA DE DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 

CDE 

 

CAPÍTULO I 

DAS FONTES DE RECURSOS 

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5025-30-marco-2004-531461-publicacaooriginal-13409-pe.html
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Art. 28. A CDE, criada pela Lei nº 10.438, de 2002, com o objetivo de promover 

o desenvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida a partir 

de fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral 

nacional, nas áreas atendidas pelos sistemas interligados e promover a universalização do 

serviço de energia elétrica em todo o território nacional, movimentará recursos provenientes 

de:  

I - pagamentos anuais realizados a título de Uso de Bem Público - UPB;  

II - pagamentos de multas aplicadas pela ANEEL; e  

III - pagamentos de quotas anuais por parte de todos os agentes que 

comercializem energia elétrica com o consumidor final.  

§ 1º Os pagamentos a que se referem os incisos I e II são aqueles ocorridos a 

partir de 29 de abril de 2002.  

§ 2º As quotas a que se refere o inciso III serão recolhidas a partir de 1º de janeiro 

de 2003 e determinadas em Resolução da ANEEL, que estabelecerá os procedimentos 

operacionais a serem adotados, inclusive as multas e outras penalidades decorrentes de 

inadimplência.  

 

Art. 29. A ANEEL determinará aos concessionários, permissionários e 

autorizados que passem a efetivar os pagamentos de que tratam os incisos I e II caput do art. 

28, por intermédio da Guia de Recolhimento da União - GRU, ao Tesouro Nacional, que fará 

a transferência dos recursos para a CDE, por meio de execução de despesa do Orçamento 

Geral da União. (Artigo com redação dada pelo Decreto nº 8.299, de 15/8/2014) 

 

Art. 30. A ANEEL informará à ELETROBRÁS, em trinta dias, após a publicação 

deste Decreto, os pagamentos de que tratam os incisos I e II do art. 28, ocorridos no período 

entre 29 de abril de 2002 e a data de efetiva implementação do disposto no art. 29.  

 

Art. 31. (Revogado pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 

 

Art. 31-A. O índice de atualização monetária das quotas de que trata o § 3º do art. 

13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, acumulado no período anterior, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE. (Artigo acrescido pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 

 

CAPÍTULO II 

DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 32. Os recursos da CDE, decorrentes dos pagamentos de que tratam os 

incisos I e II do art. 28 serão aplicados, prioritariamente, no desenvolvimento da 

universalização do serviço público de energia elétrica.  

§ 1º A ANEEL regulará a aplicação da parcela de recursos da CDE destinada ao 

desenvolvimento da universalização do serviço público de energia elétrica, observado o 

conceito de universalização e o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 14 da Lei nº 10.438, de 2002, 

relativos ao financiamento ao consumidor, por órgãos públicos, inclusive da administração 

indireta, para a expansão de redes visando a universalização do serviço.  

§ 2º Os recursos referidos no caput eventualmente não utilizados em um ano, 

poderão ser destinados para outras aplicações previstas para a CDE.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8299-15-agosto-2014-779237-publicacaooriginal-144794-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
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Art. 32-A. Serão utilizados para custeio da aplicação da Tarifa Social de Energia 

Elétrica - TSEE, de que trata a Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, no mínimo sessenta 

por cento dos recursos de que trata o inciso III do caput do art. 28.  

Parágrafo único. O saldo de recursos da CDE destinados exclusivamente à TSEE 

e eventualmente não utilizados em cada ano, em decorrência do disposto no caput, será 

destinado à mesma utilização no ano seguinte, somando-se à receita anual do exercício. (Artigo 

acrescido pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 
 

Art. 33. Os recursos da CDE decorrentes dos pagamentos de que trata o inciso III 

do caput do art. 28 que não se destinarem à cobertura da tarifa social de energia elétrica de 

que trata a Lei nº 12.212, de 20 de janeiro de 2010, e os eventuais saldos de recursos 

decorrentes dos pagamentos de que tratam os incisos I e II do caput do art. 28, não aplicados 

no desenvolvimento da universalização do serviço público de energia elétrica, poderão ser 

utilizados: (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 

I - para cobertura dos custos de combustíveis primário e secundário de 

empreendimentos termelétricos que utilizem apenas carvão mineral nacional, em operação até 

6 de fevereiro de 1998; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004) 

II - para cobertura dos custos de combustíveis primário e secundário de usinas 

enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

5.029, de 31/3/2004) 
III - para cobertura da diferença entre os custos anuais decorrentes das instalações 

de transporte de gás natural para Estados onde, até o final de 2002, não exista o fornecimento 

de gás natural canalizado e as parcelas que decorrerem da cobrança de tarifas de uso dos 

sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica de que trata o art. 45;  

IV - para pagamento da diferença entre o valor econômico correspondente à 

energia disponibilizada para o sistema através da tecnologia específica de cada fonte e o valor 

econômico correspondente a energia competitiva, ao agente produtor de energia elétrica a 

partir de fontes eólica, térmicas a gás natural, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas, 

cujos empreendimentos entrem em operação a partir de 29 de abril de 2002, e que a compra e 

venda se fizer com consumidor final;  

V - para pagamento do crédito complementar calculado pela diferença entre o 

valor econômico correspondente à tecnologia específica de cada fonte e o valor pago pela 

ELETROBRÁS, quando da implantação da segunda etapa do PROINFA; e  

VI - para pagamento da diferença entre o valor econômico correspondente à 

energia disponibilizada para o sistema por geração termelétrica a carvão mineral nacional que 

utilize tecnologia limpa, de instalações que entrarem em operação a partir de 2003, e o valor 

econômico correspondente à energia competitiva.  

 

Art. 34. A cobertura do custo de combustível de que tratam os incisos I e II do art. 

33 ocorrerá, exclusivamente, para usinas termelétricas a carvão mineral nacional, situadas nas 

regiões abrangidas pelos sistemas elétricos interligados, que participam da otimização dos 

referidos sistemas e que mantenham, a partir de 1º de janeiro de 2004, a obrigatoriedade de 

compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes em 29 de abril de 2002.  

§ 1º No caso de usinas enquadradas no § 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998, a 

obrigatoriedade de compra mínima de combustível será estipulada através de contratos que 

deverão estar vigentes na ocasião do início da operação comercial.  

§ 2º A cobertura do custo de combustível, observado o disposto nos arts. 33 e 36 

deste Decreto, será efetivada ao gerador mediante o reembolso de percentual de até cem por 

cento da despesa correspondente, a ser definido pela ANEEL, mantida a obrigatoriedade de 

compra mínima de combustível estipulada nos contratos vigentes em 29 de abril de 2002, nos 

termos da Lei nº 10.438, de 2002. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004)  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html


9 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 319-A/2016 

§ 3º A despesa a ser considerada para fins de reembolso da CDE é aquela que 

decorre da otimização do sistema interligado, observados os contratos de compra mínima de 

combustível.  

§ 4º O agente interessado comprovará para a ELETROBRÁS a razoabilidade do 

custo de combustível a ser reembolsado.  

§ 5º A ANEEL poderá ajustar o percentual do reembolso ao gerador, de modo a 

preservar o atual nível de produção da indústria de carvão e segundo critérios que considerem 

a rentabilidade do gerador compatível com os riscos minorados que decorrem da Lei nº 

10.438, de 2002. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004) 

§ 6º Os créditos referidos no § 2º deste artigo, serão deduzidos dos valores a 

serem recebidos a título da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas 

termelétricas de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 1998. (Parágrafo 

acrescido pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004) 
 

Art. 35. O investimento previsto em instalações de transporte de gás natural para 

Estados onde, até o final de 2002, não exista o fornecimento de gás natural canalizado, deverá 

ser demonstrado pelo interessado, ao Ministério de Minas e Energia, através de projetos e 

orçamentos detalhados, na ocasião do pedido de enquadramento do empreendimento.  

Parágrafo único. O investimento a ser considerado como base de cálculo dos 

custos anuais decorrentes das instalações, de que trata o inciso III do art. 33, será aquele 

aprovado pelo Ministério de Minas e Energia na ocasião do enquadramento do 

empreendimento, devidamente atualizado.  

 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES DE PRIORIDADES 

 

Art. 36. A programação de utilização de recursos da CDE será elaborada 

anualmente pelo Ministério de Minas e Energia. (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto 

nº 5.100, de 3/6/2004) 
Parágrafo único. (Revogado pelo Decreto nº 8.370, de 10/12/2014) 

§ 1º Na programação de pagamento da diferença de que trata o inciso VI do caput 

do art. 33 somente poderão ser previstos recursos que não superem quinze por cento das 

quotas a que se refere o inciso III do caput do art. 28. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.370, de 

10/12/2014) 
§ 2º Na programação de que trata o caput, o Ministério de Minas e Energia poderá 

prever o pagamento referente à repactuação de dívidas que a CDE tenha com seus credores e 

com os credores da Conta de Consumo de Combustíveis. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 

8.370, de 10/12/2014) 
§ 3º As condições e formas da repactuação prevista no § 2º serão definidas em 

portaria interministerial específica dos Ministros de Estado de Minas e Energia e da Fazenda. 
(Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.370, de 10/12/2014) 

§ 4º A Eletrobrás, na condição de gestora da CDE, nos termos do art. 13, § 5º, da 

Lei nº 10.438, de 2002, fica autorizada a celebrar os contratos de repactuação de dívidas de 

que trata o § 2º. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.370, de 10/12/2014) 

 

Art. 37. Da programação anual de utilização de recursos da CDE constarão:  

I - as previsões de créditos à referida conta;  

II - as previsões de débitos à referida conta, decorrentes de decisões anteriores; e  

III - a programação e as diretrizes de enquadramento de novos empreendimentos, 

devidamente justificados.  

 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5100-3-junho-2004-532558-publicacaooriginal-14802-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5100-3-junho-2004-532558-publicacaooriginal-14802-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2014/decreto-8370-10-dezembro-2014-779705-publicacaooriginal-145574-pe.html
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Art. 38. O desembolso de recursos da CDE ficará condicionado ao prévio 

enquadramento do empreendimento e a disponibilidade de recursos financeiros.  

 

Art. 39. O enquadramento de novos empreendimentos será solicitado ao 

Ministério de Minas e Energia e por ele analisado, com o apoio da ELETROBRÁS.  

§ 1º Nenhum projeto ou contrato será enquadrado para utilização imediata da 

CDE caso não exista disponibilidade de recursos financeiros no próprio ano.  

§ 2º Na ocorrência de recursos insuficientes da CDE num determinado ano para 

atender aos projetos ou contratos enquadrados em exercícios anteriores, o valor disponível 

será rateado proporcionalmente aos recursos originalmente previstos para o ano.  

§ 3º Na ocorrência da hipótese prevista no § 2º, a insuficiência de recursos será 

compensada em exercícios seguintes e, considerados os limites definidos no art. 38, nenhum 

novo empreendimento será enquadrado, em cada bloco de limitação, até que a insuficiência de 

recursos tenha sido compensada integralmente.  

§ 4º As solicitações de que trata o § 5º do art. 13 da Lei nº 10.438, de 2002, serão 

encaminhadas ao Ministério de Minas e Energia.  

 

Art. 40. Os pedidos de enquadramento e antecipações de que trata o art. 39 

deverão ser encaminhados por agentes que disponham de autorização da ANEEL e de Licença 

Ambiental Prévia, devendo o interessado em utilizar os recursos da CDE expressar esta 

intenção, bem como definir em qual mecanismo de utilização de recursos pretende ser 

enquadrado, fornecendo todas as informações necessárias para as análises.  

§ 1º Cabe ao interessado encaminhar, após o enquadramento, a solicitação à 

ELETROBRÁS para que sejam reservados os respectivos recursos da CDE, devendo 

apresentar, quando solicitado, a Licença Ambiental de Instalação - LI e o contrato com 

fornecedores de equipamentos e executores dos serviços.  

§ 2º O Ministério de Minas e Energia editará o manual de instruções para 

enquadramento na CDE e sua correspondente operacionalização. (Parágrafo com redação dada 

pelo Decreto nº 4.758, de 20/6/2003) 
 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DA CONTA 

 

Art. 41. A ELETROBRÁS abrirá, em até trinta dias, da publicação deste Decreto, 

em agência do Banco do Brasil S.A., conta-corrente específica ELETROBRÁS-CDE, 

destinada a movimentação dos recursos da CDE.  

§ 1º O crédito inicial na conta corrente corresponderá aos recursos referentes ao 

Uso de Bem Público, devidos pelos empreendedores vencedores de licitação para 

aproveitamentos hidrelétricos e às multas aplicadas aos concessionários, permissionários e 

autorizados, arrecadados desde 29 de abril de 2002 até a efetiva implantação dos 

procedimentos definitivos que decorrem deste Decreto, devendo o Ministério da Fazenda 

diligenciar no sentido de realizar a transferência desses recursos que eventualmente tenham 

sido recolhidos ao Tesouro Nacional.  

§ 2º A CDE terá a duração de vinte e cinco anos.  

 

Art. 42. A ANEEL publicará, em cada exercício, as seguintes informações: 
(“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 

I - a previsão dos recursos da CDE a serem arrecadados para o período dos quatro 

anos subsequentes, compreendendo as quotas anuais devidas pelas Concessionárias de Uso de 

Bem Público - UBP e quotas anuais devidas pelos agentes que comercializem energia com o 

consumidor final; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2003/decreto-4758-20-junho-2003-491668-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2003/decreto-4758-20-junho-2003-491668-publicacaooriginal-1-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
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II - o valor dos depósitos realizados no exercício, a título de recolhimento de 

multas aplicadas às concessionárias, permissionárias e autorizadas; (Inciso com redação dada pelo 

Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 
III - o valor das quotas anuais devidas pelas Concessionárias de UBP; (Inciso com 

redação dada pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 
IV - o valor das quotas anuais devidas pelos agentes que comercializem energia 

com o consumidor final; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 

V - o valor a ser aplicado em programas de universalização de energia elétrica, 

proveniente das quotas anuais devidas pelas Concessionárias de UBP e das multas aplicadas 

às concessionárias, permissionárias e autorizadas; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 7.583, 

de 13/10/2011) 
VI - as parcelas que decorrem da cobrança de tarifas de uso dos sistemas de 

transmissão e distribuição de energia elétrica, referidas no inciso III do caput do art. 33. (Inciso 

com redação dada pelo Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 
Parágrafo único. A previsão de arrecadação dos recursos a que se refere o inciso I 

do caput deverá ser publicada até 30 de novembro de cada ano. (Parágrafo único acrescido pelo 

Decreto nº 7.583, de 13/10/2011) 
 

Art. 43. Compete à ELETROBRÁS, conforme disciplina a ser estabelecida pela 

ANEEL: (“Caput” do artigo com redação dada pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004) 

I - realizar a movimentação da CDE de modo a não obter nenhuma vantagem ou 

prejuízo econômico ou financeiro e sem assumir compromissos ou riscos incompatíveis com a 

sua condição de designada para movimentar os créditos e débitos da CDE; e (Inciso acrescido 

pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004) 
II - gerenciar a utilização dos recursos da CDE nos reembolsos dos custos de 

combustíveis nos empreendimentos referidos nos incisos I e II do art. 33 deste Decreto com 

mecanismos que permitam a comprovação prevista no § 4º do art. 34, a exemplo do que é 

feito em relação ao gerenciamento da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas 

termelétricas. (Inciso acrescido pelo Decreto nº 5.029, de 31/3/2004) 

§ 1º A ELETROBRÁS creditará mensalmente a CDE os eventuais resultados 

financeiros de aplicação dos saldos, descontadas as taxas, contribuições e impostos inerentes à 

movimentação financeira.  

§ 2º A ELETROBRÁS somente utilizará os recursos que decorram de multas, 

após esgotados os prazos dos recursos administrativos e judiciais.  

§ 3º A movimentação da CDE será objeto de fiscalização pela ANEEL, que 

definirá, em regulação específica, os respectivos procedimentos e as penalidades 

eventualmente aplicáveis.  

§ 4º A ELETROBRÁS emitirá um certificado de enquadramento na CDE, cujo 

modelo constará do manual de instruções, referido no § 2º do art. 40, de forma a comprovar 

os recursos comprometidos da CDE, conforme art. 37, inciso II.  

 

Art. 44. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, e da revogação da autorização, a empresa que não promover os pagamentos à CDE, na 

época própria, ficará constituída em mora, para todos os efeitos legais, sujeitando-se ao 

previsto no § 2º do art. 17 da Lei nº 9.427, de 1996.  

 

CAPÍTULO V 

DAS TARIFAS DE TRANSMISSÃO 

 

Art. 45. A ANEEL, na determinação das tarifas de uso dos sistemas de 

transmissão e distribuição de energia elétrica, considerará como integrante da rede básica de 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2011/decreto-7583-13-outubro-2011-611616-publicacaooriginal-133831-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2004/decreto-5029-31-marco-2004-531518-publicacaooriginal-13443-pe.html
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que trata o art. 17 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, as instalações de transporte de gás 

natural necessárias ao suprimento de centrais termelétricas nos Estados onde, até o final de 

2002, não exista fornecimento de gás natural canalizado.  

§ 1º Na determinação das tarifas de que trata o caput, a ANEEL considerará, 

como limite, a receita que seria assegurada a um investimento em subestações e linhas de 

transmissão equivalentes, necessário construir para transportar, do campo de produção de gás 

ou da fronteira internacional até a localização da central, a mesma energia elétrica que ela é 

capaz de produzir no centro de carga.  

§ 2º A ANEEL e a Agência Nacional de Petróleo - ANP deverão regular, após 

audiência pública, o disposto no caput, observada a limitação determinada no § 1º, definindo 

também:  

I - o processo de transferência dos recursos advindos do pagamento dos encargos 

de uso do sistema de transmissão e distribuição para os proprietários das instalações de 

transporte de gás natural citados no caput; e  

II - os requisitos mínimos de desempenho das instalações de transporte de gás 

natural, citados no caput, incluindo-se a disponibilidade das instalações e a relação do 

cumprimento de tais requisitos com os pagamentos a serem realizados aos proprietários destas 

instalações.  

 

TÍTULO IV 

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DA RGR 

 

Art. 46. O CNPE proporá ao Presidente da República as diretrizes para a 

utilização dos recursos da Reserva Global de Reversão - RGR, administrada pela 

ELETROBRÁS.  

 

Art. 47. A utilização de recursos da RGR, obedecidos os condicionantes legais, 

será programada pela ELETROBRÁS em consonância com o planejamento do setor de 

energia elétrica e com as diretrizes governamentais.  

 

Art. 48. A programação de utilização de recursos da Reserva Global de Reversão 

será submetida à análise do CNPE.  

 

Art. 49. A aplicação dos recursos da Reserva Global de Reversão pela 

ELETROBRÁS estará condicionada à autorização de seu conselho de administração.  

 

TÍTULO V 

DAS TARIFAS PARA COOPERATIVAS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 

E OUTROS AGENTES 
 

Art. 50.  Para atender ao disposto no inciso XI do art. 3º da Lei nº 9.427, de 1996, 

a ANEEL deverá estabelecer as tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado às 

concessionárias e permissionárias de distribuição, inclusive às cooperativas de eletrificação 

rural enquadradas como permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, 

cujos mercados próprios sejam inferiores a 500 GWh/ano, considerando parâmetros técnicos, 

econômicos, operacionais e a estrutura dos mercados atendidos, bem como as tarifas de 

fornecimento às cooperativas enquadradas como autorizadas. (Artigo com redação dada pelo 

Decreto nº 6.160, de 20/7/2007) 
 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2007/decreto-6160-20-julho-2007-557201-publicacaooriginal-77527-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2007/decreto-6160-20-julho-2007-557201-publicacaooriginal-77527-pe.html
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Art. 51. As concessionárias, permissionárias e cooperativas referidas no art. 50 

deverão celebrar contratos distintos para a conexão, uso dos sistemas de transmissão ou 

distribuição e compra de energia elétrica.  

Parágrafo único. Na definição do valor das tarifas para os contratos de conexão e 

de uso dos sistemas de transmissão ou distribuição de que trata este artigo, serão consideradas 

as parcelas apropriadas dos custos de transporte e das perdas de energia elétrica, bem como os 

encargos de conexão e os encargos setoriais, conforme regulamentação existente, admitida 

uma redução, quando necessária, em relação às tarifas de transmissão e de distribuição.  
 

Art. 52. As tarifas de energia elétrica aplicáveis aos contratos de venda para os 

agentes de que trata o art. 50 poderão ser estabelecidas na forma monômia ou binômia e serão 

determinadas, até a data contratual dos respectivos reajustes ou revisões tarifárias das 

concessionárias de distribuição vendedora, com base no custo da energia disponível para 

venda, acrescido do custo de comercialização e, onde couber, de encargos setoriais e tributos.  

§ 1º A ANEEL poderá definir desconto sobre as tarifas que trata o caput, 

aplicáveis às permissionárias e autorizadas citadas no art. 50, quando necessário para garantir 

a mesma condição econômica dos contratos de suprimento atuais.  

§ 2º O desconto mencionado no § 1º, vigente na data de assinatura do contrato de 

permissão, será reduzido a partir da segunda Revisão Tarifária Periódica, a cada ano e para 

cada permissionária, à razão de vinte e cinco por cento ao ano, até a sua extinção, de modo a 

estimular o incentivo à eficiência. (Parágrafo com redação dada pelo Decreto nº 6.160, de 20/7/2007) 
 

TÍTULO VI 

DA DISPOSIÇÃO FINAL 
 

Art. 53. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Brasília, 23 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.  
 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Francisco Gomide 
 

 

DECRETO Nº 6.160, DE 20 DE JULHO DE 2007 
 

Regulamenta os §§ 1º e 2º do art. 23 da Lei nº 

9.074, de 7 de julho de 1995, com vistas à 

regularização das cooperativas de eletrificação 

rural como permissionárias de serviço público 

de distribuição de energia elétrica, e dá outras 

providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho de 1995,  
 

DECRETA: 
 

Art. 1º O enquadramento da cooperativa de eletrificação rural, como 

permissionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, será implementado nos 

termos estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, na forma deste 

Decreto. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/2007/decreto-6160-20-julho-2007-557201-publicacaooriginal-77527-pe.html
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§ 1º Somente será passível de enquadramento como permissionária de serviço 

público de distribuição de energia elétrica a cooperativa que tenha restringido seus objetos 

sociais ao serviço de distribuição de energia elétrica, ressalvado o disposto no § 6o do art. 4o 

da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995. 

§ 2º A cooperativa que não se qualificar como permissionária poderá ser 

enquadrada como autorizada, classificada como Consumidor Rural, subclasse Cooperativa de 

Eletrificação Rural, desde que atendidos os requisitos estabelecidos pela ANEEL. 

§ 3º À cooperativa enquadrada como autorizada fica assegurado o direito de 

continuidade no atendimento aos seus consumidores existentes na data de publicação deste 

Decreto, nos termos estabelecidos pela ANEEL, não permitida a expansão das atividades para 

atendimento a novos consumidores, exceto aqueles classificados como rurais. 
 

Art. 2º As tarifas iniciais de fornecimento e de compra de energia elétrica da 

cooperativa a ser enquadrada como permissionária serão definidas de acordo com a avaliação 

do equilíbrio econômico-financeiro estabelecida pela ANEEL, observadas as disposições 

deste Decreto. 
 

Art. 3º Os arts. 50 e 52 do Decreto no 4.541, de 23 de dezembro de 2002, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 50. Para atender ao disposto no inciso XI do art. 3o da Lei no 9.427, de 

1996, a ANEEL deverá estabelecer as tarifas para o suprimento de energia 

elétrica realizado às concessionárias e permissionárias de distribuição, 

inclusive às cooperativas de eletrificação rural enquadradas como 

permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, cujos 

mercados próprios sejam inferiores a 500 GWh/ano, considerando 

parâmetros técnicos, econômicos, operacionais e a estrutura dos mercados 

atendidos, bem como as tarifas de fornecimento às cooperativas 

enquadradas como autorizadas." (NR) 

 

Art.52...............................................................................................................  

..........................................................................................................................  

 

§ 2º O desconto mencionado no § 1o, vigente na data de assinatura do 

contrato de permissão, será reduzido a partir da segunda Revisão Tarifária 

Periódica, a cada ano e para cada permissionária, à razão de vinte e cinco 

por cento ao ano, até a sua extinção, de modo a estimular o incentivo à 

eficiência." (NR) 

 

Art. 4º O equilíbrio econômico-financeiro da permissão será verificado mediante a 

realização de Revisão Tarifária Periódica, a cada quatro anos, ou, a qualquer tempo, mediante 

Revisão Tarifária Extraordinária, desde que presentes os requisitos exigidos pela legislação 

vigente. 

§ 1º Quando das revisões de que trata o caput, a ANEEL deverá observar as 

características específicas da legislação cooperativista. 

§ 2º A primeira Revisão Tarifária Periódica da cooperativa permissionária poderá 

ser realizada em prazo inferior ao disposto no caput, desde que previsto no contrato de 

permissão. 

§ 3º Para os fins previstos no § 2o, será considerada como a primeira Revisão 

Tarifária Periódica o processo de definição das tarifas iniciais de compra e de fornecimento de 
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energia elétrica da cooperativa permissionária, utilizando a metodologia de Revisão Tarifária 

Periódica. 
 

Art. 5º A contabilidade das cooperativas permissionárias deverá ser realizada em 

conformidade com o procedimento adotado para as concessionárias de distribuição de energia 

elétrica, observadas as características do regime jurídico próprio das cooperativas. 
 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, 20 de julho de 2007; 186º da Independência e 119º da República. 
 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Nelson José Hubner Moreira 

 

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 
 

Dispõe sobre a política agrícola. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO XXI 

DA ELETRIFICAÇÃO RURAL 
 

Art. 93. Compete ao Poder Público implementar a política de eletrificação rural, 

com a participação dos produtores rurais, cooperativas e outras entidades associativas. 

§ 1° A política de energização rural e agroenergia engloba a eletrificação rural, 

qualquer que seja sua fonte de geração, o reflorestamento energético e a produção de 

combustíveis, a partir de culturas, da biomassa e dos resíduos agrícolas. 

§ 2° Entende-se por energização rural e agroenergia a produção e utilização de 

insumos energéticos relevantes à produção e produtividade agrícola e ao bem-estar social dos 

agricultores e trabalhadores rurais. 
 

Art. 94. O Poder Público incentivará prioritariamente: 

I - atividades de eletrificação rural e cooperativas rurais, através de 

financiamentos das instituições de crédito oficiais, assistência técnica na implantação de 

projetos e tarifas de compra e venda de energia elétrica, compatíveis com os custos de 

prestação de serviços; 

II - a construção de pequenas centrais hidrelétricas e termoelétricas de 

aproveitamento de resíduos agrícolas, que objetivem a eletrificação rural por cooperativas 

rurais e outras formas associativas; 

III - os programas de florestamento energético e manejo florestal, em 

conformidade com a legislação ambiental, nas propriedades rurais; 

IV - o estabelecimento de tarifas diferenciadas horozonais. 

 

Art. 95. As empresas concessionárias de energia elétrica deverão promover a 

capacitação de mão-de-obra a ser empregada nas pequenas centrais referidas no inciso II do 

artigo anterior. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL  

I - RELATÓRIO 

  Em exame o projeto de Decreto Legislativo em epígrafe, do nobre 
Deputado Carlos Zarattini, que objetiva sustar ato do Poder Executivo que determina 
extinção do desconto sobre as tarifas para suprimento de energia elétrica às 
cooperativas de eletrificação rural enquadradas como permissionárias como 
permissionárias de serviço de distribuição de energia elétrica.  

  Ao justificar sua iniciativa, o ilustre Deputado afirma que o Poder 
Executivo exorbitou seu poder regulamentar, uma vez que a Lei n°8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, estabelece que o Poder Público incentivará, prioritariamente, 
atividades de eletrificação rural e cooperativas rurais por meio de “tarifas de compra 
e venda de energia elétrica, compatíveis com custos de prestações de serviços”. 

   É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

  A referida norma infra legal prevê a redução progressiva, até sua 
completa extinção, do desconto sobre tarifas de energia elétrica aplicáveis aos 
contratos de venda às cooperativas de eletrificação rural. 

  O nobre Deputado Carlos Zarattini argumenta, acertadamente, que o 
fim do desconto, destinado a estimular a atividade rural, exorbita o poder 
regulamentador do Poder Executivo. A Constituição Federal estabelece que a 
política agrícola deve ser planejada e executada na forma da lei, levando em conta, 
especialmente a “ eletrificação rural e a irrigação”. Por sua vez, a Lei n° 8.171, de 
17 de janeiro de 1991, também conhecida como Lei de Política Agrícola, estabelece 
em seu art. 94 que o Poder Público incentivará, prioritariamente, “ atividades de 
eletrificação rural e cooperativas rurais, através de financiamento das instituições de 
crédito oficiais, assistência técnica na implantação de projetos e tarifas de compra 
e venda de energia elétrica, compatíveis com os custos de prestação de 
serviços”. 

   Dessa forma, ao prever o fim dos descontos às cooperativas de 
eletrificação rural, o Decreto n° 4.541, de 2002, vai de encontro ao que determinam 
a Carta Magna e a Lei de Política Agrícola. 

   A elevação das tarifas de energia elétrica nos últimos anos vem 
prejudicando enormemente os produtos rurais, em especial aqueles que tem na 
energia um dos seus principais insumos, como os que adotam a agricultura irrigada. 
Essa situação tem causado prejuízos crescentes e consequentemente o fechamento 
de muitos empreendimentos agrícolas, gerando danos irreversíveis aos 
consumidores e à produção nacional. 

   Em face do exposto, concluímos que o Poder Executivo exorbitou o 
poder regulamentador e os limites de delegação legislativa ao editar o Decreto 
4.541, de 23 de dezembro de 2002, que extingue o desconto sobre tarifas de 
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energia elétrica aplicáveis aos contratos de venda às cooperativas de eletrificação 
rural. São essas razões pelas quais voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 319, de 2016. 

    
Sala das comissões, em 15 de dezembro de 2016. 

 
Deputado Nelson Marquezelli PTB-SP 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente 
pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 319/2016, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Nelson Marquezelli.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Sergio Souza - Presidente, Adilton Sachetti, Afonso Hamm, 
André Abdon, André Amaral, Assis do Couto, Beto Faro, Celso Maldaner, César 
Messias, Dagoberto Nogueira, Dilceu Sperafico, Domingos Sávio, Dulce Miranda, 
Evair Vieira de Melo, Evandro Roman, Guilherme Coelho, Heitor Schuch, Herculano 
Passos, Heuler Cruvinel, Izaque Silva, Jerônimo Goergen, João Daniel, Jony 
Marcos, Jorge Boeira, Josué Bengtson, Lázaro Botelho, Luana Costa, Luis Carlos 
Heinze, Luiz Cláudio, Luiz Nishimori, Marcon, Nelson Meurer, Nelson Padovani, 
Onyx Lorenzoni, Raimundo Gomes de Matos, Roberto Balestra, Rogério Peninha 
Mendonça, Valdir Colatto, Valmir Assunção, Zé Silva, Zeca do Pt, Adérmis Marini, 
Alceu Moreira, Beto Rosado, Carlos Henrique Gaguim, Carlos Manato, Diego Garcia, 
Magda Mofatto, Professor Victório Galli, Reinhold Stephanes, Remídio Monai e 
Tereza Cristina.  

Sala da Comissão, em 29 de março de 2017. 

Deputado SERGIO SOUZA 

Presidente 
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